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Nova lei implode gestão ambiental no país
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Aprovado no Senado no último dia 26 de outubro por 49 votos a favor, sete contras e uma
abstenção, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 1/2010, conhecido como a Lei de Competências
Ambientais, está deixando gestores ambientais de cabelo em pé. O texto votado restringe o poder
de fiscalização do Ibama e torna irrelevante o papel do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA).

O projeto original apresentado em 2003 pelo deputado federal Sarney Filho (PV-MA) visava a
cooperação entre União, Estados e Municípios. Mas não foi bem isso que seguiu para a mesa de
presidência. Depois de várias emendas, a lei praticamente deixa o governo federal sem poder no
combate a crimes ambientais e licenciamento de obras de impacto regional. 

O ponto mais polêmico, a determinação de que os processos de licenciamento e fiscalização
sejam feitos por uma única entidade, tira o Ibama de cena. Como são os Estados que dão
autorizações para eventuais desmatamentos, fica nas mãos destes a prerrogativa de multar e
punir autores de crimes ambientais. 

“Isso representa enorme retrocesso na gestão ambiental integrada”, argumenta o deputado
Sarney Filho. Para ele, o mérito da matéria foi alterado, e por isso deveria voltar a votação na
Câmara dos Deputados. “A proposição destina-se a dispor sobre a forma de cooperação entre os
entes federativos, na execução das competências comuns e não para suprimir essas
competências”, reclama. Após a votação, a senadora Kátia Abreu (PSD-TO) comemorou e
declarou que o "O Ibama não é a Santa Sé, ele não está acima de qualquer suspeita, não"

Franskstein do meio ambiente

A regulamentação do artigo 23 da Constituição Federal, no que diz respeito às competências dos
entes da federação quanto às ações na área ambiental, foi uma das principais promessas do
governo Lula para melhorar o licenciamento ambiental das obras do Plano de Aceleração do
Crescimento (PAC). No entanto, a matéria perdeu força no executivo com a saída da então
ministra de Meio Ambiente, Marina Silva. Sem acompanhamento do governo, o texto original de
Sarney virou um Frankstein acomodando interesses do setor agropecuário e de infra-estrutura. 

Para a secretaria-geral do WWF- Brasil, Maria Cecília Wey de Brito, existe uma clara tentativa de
simplificar a maneira como são realizados os procedimentos de licenciamentos ambientais no
Brasil. “A aparência de todo texto, é que um processo que deveria ser técnico passará a ser mais
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político”, diz. Ela cita como exemplo a transferência dos poderes do Conama para as Comissões
Tripartires, que são formadas por representantes do poder executivo. “Essas comissões, que são
partidárias, vão passar a definir, por exemplo, o que é poluidor ou não. Haverá uma falta de
transparência e será muito mais fácil ocultar os problemas”, detalha Maria Cecília. 

                                                                              
                                                                              Cidadania ameaçada por confusão ambiental

                                                                              PL enfraquece política ambiental
 

“O projeto do Deputado Sarney Filho queria disciplinar as ações de vários níveis de governo para
evitar a duplicação. Entretanto foi capturado por Kátia Abreu e companhia”, lamenta Paulo
Brandão, engenheiro florestal e pesquisado sênior do Instituto do Homem e Meio Ambiente da
Amazônia (Imazon). Ele aponta que de acordo com o projeto, mesmo que o Ibama identifique a
infração, teria que notificar o órgão licenciador para autuar, e este a seu critério, autuaria ou não.
 “Ou seja, criaria mais burocracia e mais risco de impunidade, pois o estado poderia ignorar a
notificação”, explica.

Ameaça à preservação
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